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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Av. José Grilo - n® 152 - Centro - Cep 29.370-000
Telefone: 028-3547-1310 e 3547-1201

PARECER

"■"•K 'N. *•' •' •'DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JÜSTlÇ^X^ tej^/^AO\|\DA
COMISSÃO FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMEN><>^Ê

VCONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N®. 074/2021)^ s-'
RELATOR: VEREADOR ROBERTO PESSIN DESTEFFANI. '

RELATÓRIO:

O Projeto de Lei n.° 074/2020, de autoria do Chefe do Poder
Executivo Municipal, foi apresentado no expediente da Sessão
Ordinária do dia 03^1/2020 e encaminhado nesta mesma data a
estas Comissões para ser examinado e receber parecer, conforme
determina o Regimento Interno desta Casa de Leis.

A presente reunião foi realizada em conjunto, nos termos do
art. 60 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

O Senhor Presidente, Vereador MARIO CARLOS AMBROSIM,
conforme lhe faculta o art. 49, XIII, do Regimento Interno desta
Casa de Leis, designou a mim, Vereador ROBERTO PESSIN
DESTEFFANI, para relatar a presente matéria.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR:

O digno Prefeito de Conceição do Castelo encaminhou o Projeto
de Lei acima indicado, solicitando autorização legislativa para
proceder a abertura de crédito adicional suplementar, no valor de R$
71.831,00 (setenta e um mil oitocentos e trinta e um reais),
conforme especifica no artigo 1° do projeto.

Segundo o autor do Projeto, para cobertura do crédito adicional
referido no art. 1^ será anulada parte de dotação orçamentária,
conforme mencionada no art. 2° do Projeto.

O autor justifica a matéria dizendo: Apresentamos à apreciação
desta Augusta Casa de Leis, o Projeto de Lei n^ 074/2020 propondo
a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento de 2020,
referente a empenho estimativo de diárias para servidores eIdentificador: 33003400380036003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.
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aquisição de peças para rrianutenção'\c^d( véícü)p> q ao
Programa Bolsa Família atendendo assln^xas ■ neç:çssida.^es^ da
Secretaria do Trabalho, Assistência e Desènyolyimfef^^^^^^
referente a suplementação do auxílio alimentaçã'ô^t^Gs set^'^;0r|ápa
Secretaria Municipal de Educação. • '''

Pois bem, após analisar a presente matéria esf^^elator
constata que o valor solicitado para diárias deve ser usado neste
momento de incertezas decorrente da pandemia do Covid-19,
conforme recomendado pelo Ministério Público de Contas, em diárias
de extrema necessidade, com justificativa plausível.

Quanto ao crédito de natureza adicional suplementar, eqüivale
a dizer que são destinados a despesas para qual há dotação
específica consignada na lei orçamentária anual para suportar a
despesa, mas esta é insuficiente. Em todo caso, na conformidade do
que dispõe o art. 43 da Lei n° 4.320/64, a abertura dos créditos está
condicionada à existência de recursos disponíveis para acorrer à
despesa e será precedida de exposição justificativa.

Como os recursos para a suplementação pleiteada são
provenientes de anulação de dotação existente, conforme
mencionado no art. 2° do Projeto, as condições essenciais para a
abertura do crédito foi satisfeita, como visto acima, a prévia
autorização legislativa e a indicação dos recursos.

A matéria foi analisada previamente pela Ilustre Contadora
Geral desta Casa de Leis, conforme Parecer Técnico Contábil em
anexo.

Diante ao exposto, temos que a abertura do crédito, estando
indicados os recursos necessários para suportar as despesas, deixa
transparecer que a proposição, neste aspecto, atende às exigências
legais, razão pela qual, este relator é pela legalidade,
constitucionalidade e aprovação do referido Projeto de Lei,
conforme redigido.

PARECER DA COMISSÃO:

Após analisar atentamente a presente matéria, as Comissões
de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Economia,
Orçamento e Tomada de Contas, é pela LEGALIDADE e
CONSTITUCIONALIDADE do referido Projeto de Lei, propondo,
conforme lhe faculta o art. 58 do Regimento Interno, a sua
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